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PEDRAS, Guilherme Binato Villela. História da dívida pública no Brasil: de 1964 até 
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Em síntese, a coletânea coordenada por José Maurício Conti, Donato Volkers Mou-
tinho e Leandro Maciel do Nascimento surge como uma contribuição não menos do
que fundamental na literatura brasileira, uma vez que aborda a dívida pública sob 
um prisma abrangente, crítico e propositivo, de modo a torná-la uma leitura obri-
gatória para profissionais e alunos de Direito e Economia, não apenas interessados 
em absorver conhecimentos sobre a dívida pública, mas também sobre a dinâmica 
fiscal nacional e a viabilidade das distintas possibilidades de desenvolvimento eco-
nômico do Brasil.

(Trecho do prefácio, por José Roberto Afonso e Édivo de Almeida Oliveira)
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